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            obesidade tem se expressado como um fenô-
meno adjunto à integração econômica, tecnológica, 
sociocultural e política, promovida pela globalização 
que tem afetado profundamente o estilo de vida das 
pessoas (1). Está apresente em todos os países, mesmo 
em aqueles que ainda convivem com a desnutrição e 
outros problemas provocados pela falta de acesso aos 
alimentos. Frente ao acelerado avanço das prevalências 
da Obesidade, os países têm desenvolvido suas estra-
tégias políticas para as enfrentar conforme os recur-
sos disponíveis, a gravidade percebida, prioridades e 

concepções de saúde. Existe um consenso geral e um 
certo cúmulo de evidências de que as inversões devem 
priorizar medidas de promoção da saúde e prevenção 
das doenças. Porém, ao se tratar das políticas voltadas 
à Obesidade não tem como deixar de lado suas comor-
bidades e as demandas que essa doença crônica traz 
para os sistemas de saúde e para as populações, quanto 
à qualidade de vida e morte prematura.

Neste fascículo discutiremos como Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia e Equador vêm enfrentando o proble-
ma e projetando suas políticas. Em um primeiro mo-
mento, foram levantadas informações sobre as políticas 
existentes nos países e posteriormente foram discutidas 
as convergências e divergências por meio de um pro-
cesso online (SIG-Obesidade). No segundo momento, 
foi realizado um levantamento da literatura pertinente, 

para verificar como essas políticas têm sido aborda-
das. Verificaremos que as diretrizes para essas políticas 
têm sido emanadas das agências da Organização das 
Nações Unidas (ONU), a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e a Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO). É necessário desta-
car que os esforços de publicar resultados da avaliação 
dessas políticas, têm sido prioritariamente empreendi-
dos por essas agências, já que a presença da academia 
nessas análises tem sido tímida.

Os alertas da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
sobre a gravidade e o aumento progressivo da Obesida-
de no mundo, clamando para que os países adotem po-
líticas de contenção do problema, começando no final 
do século passado e início deste (2,3), assim se toma 
ênfase no discurso a transição nutricional nos países 
em desenvolvimento. Nesse período, destacou-se a ne-
cessidade de abordagens multiníveis e intersetoriais, 
enfrentando o problema de forma ampla, mas também 
direcionada e incluindo todos os setores da sociedade 
(3). A redução de fatores de risco para as doenças crôni-
cas não transmissíveis foi um compromisso feito pelos 
países em 2011 (4,5).

Em paralelo, permaneceram os estímulos para os países 
adotarem políticas públicas de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo mecanismos para 
acabar com a fome e as inequidades sociais. Somado 
a isso, a conscientização sobre as ameaças à sustenta-
bilidade da vida no planeta e a forte relação que isso 
tem com as formas de produzir e consumir alimentos, 
trazendo o foco aos sistemas alimentares e amplian-
do ainda mais a abordagem da nutrição nesse sistema. 
Uma mudança de paradigma acontece, o ambiente ali-
mentar ganha visibilidade e as políticas se voltam para 
a transformação dos ambientes, como: a promoção da 
oferta, acesso, consumo a alimentos saudáveis, práticas 
corporais e de saúde. A pessoa passa a ser correspon-
sável e não a principal responsável nas ações (6). Os 
aspectos relacionados ao estado nutricional aparecem, 
se cria o terno Sindemia Global para explicar a relação 
entre Desnutrição, Obesidade e mudanças climáticas 
(7). Assim, as abordagens mais amplas direcionadas a 
toda a população ganham ênfase e começam a surgir 
evidências da sua efetividade.

Na América Latina se apresenta um dos maiores índi-
ces mundiais de excesso de peso entre crianças e ado-
lescentes. Existe o reconhecimento dos esforços feitos 
para controlar o problema na região, exemplo disso 
têm sido os programas de prevenção à Obesidade in-
fantil criados pelo Chile e Brasil, as iniciativas de re-
gulamentação e controle da publicidade e propaganda, 
destacando a rotulagem no Chile e Equador; o guia 
alimentar da população brasileira que valoriza os ali-
mentos locais. Brasil e Equador têm investido em pro-
gramas que incluem a comunidade (6). No tratamento 
da Obesidade, além de uma relativa efetividade da ci-
rurgia nos casos mais graves, os resultados das aborda-
gens comportamentais e medicamentosas necessitam 
ser melhor evidenciados, para que possam concorrer 
fortemente com os escassos recursos destinados aos 
serviços de saúde frente a inúmeras demandas. Deste 
modo, os cidadãos em todos os níveis de atenção à saú-
de possam ser accessíveis e mais efetivos. No âmbito 
dos sistemas de saúde se deve enfrentar a Obesidade a 
partir da regulamentação das políticas em diferentes 
setores (introduzindo a saúde em todas as políticas e 
considerando os determinantes sociais da saúde), pro-
movendo ações que envolvam toda a população, como, 
por exemplo, as que têm que ver com a regulamentação 
dos mercados de alimentos; ações nas comunidades, 
estas últimas protagonizadas pelos cuidados primários 
de saúde; assistência e tratamento da Obesidade. Final-
mente, quando se esgotam as alternativas, se apresenta 
a cirurgia associada ao tratamento da Obesidade. Se 
somam a isso, os esforços que devem ser empreendidos 
para monitorar o perfil epidemiológico da população e 
seus determinantes estruturais para tomar decisões nas 
políticas públicas, que sejam, na medida do possível, 
baseadas em evidencias de alto nível.

A promoção da saúde, a prevenção e cuidado do So-
brepeso e da Obesidade, acontece nos três níveis da as-
sistência à saúde. Dependendo do Sistema de Saúde de 
cada país e das políticas adotadas, os serviços podem 
ser oferecidos de formas mais ou menos integradas en-
tre os diferentes níveis de atenção.

Também podem ser, mais ou menos, particularizados 
e evidenciados em partes do sistema, ou melhor ain-
da, desde ações comunitárias para a transformação de 
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de açúcar, sal e gordura, por meio de medidas fiscais, 
regulamentação da publicidade e rotulagem frontal de 
advertência nutricional; estímulo ao desejo de produzir 
e consumir alimentos saudáveis; promoção e facilitação 
para a realização de atividade física como parte integral 
de uma vida saudável.

Em 2011, reconhecendo que as doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) têm suas raízes na pobreza, na 
globalização da promoção de produtos prejudiciais à 
saúde, rápida urbanização e crescimento demográfico, 
em uma reunião de alto nível das Nações Unidas, fo-
ram pactuadas medidas para ser adaptadas pelos países 
membros que acabou no Plano Global de Ação para 
Prevenção e Controle de Doenças Não Transmissíveis 
2013-2020. Compromisso assumido em 2011 para a 
redução de 30% das DCNT até 2030, entre os 10 in-
dicadores aprovados e cuja avaliação foi referendada na 
70ª Assembleia Mundial de Saúde.

A Organização Pan-americana de Saúde (OPS) e a 
OMS fizeram algumas considerações sobre a capacida-
de regulatória dos países e o foco tem sido colocado em 
componentes da dieta alimentar, como o sal, a gordura 
e o açúcar, no uso de tabaco, consumo excessivo de 
álcool e inatividade física. O abastecimento alimen-
tar mais saudável e a regulamentação da propaganda 
e da indústria de alimentos são enfatizados (8), como 
também, o aleitamento materno, o incentivo para a 
produção e a disponibilidade de alimentos saudáveis, o 
desencorajar do consumo de alimentos não saudáveis, 
a regulamentação do uso de sal, o cuidado na alimen-
tação dos escolares, a regulamentação da rotulagem de 
alimentos e da propaganda, a criação de ambientes fa-
voráveis e sistemas de transporte adequados. nas cida-
des, o cuidado na forma como as crianças passam seu 
tempo. Ainda assim, é imprescindível promover inter-
venções que facilitem as eleições mais saudáveis. Mas, 
para isso, devem se prevenir a corrupção e os conflitos 
de interesse ao implementar e avaliar os resultados de 
ditas intervenções ou políticas (8) na composição dos 
alimentos/regulamentação (8). Na rotulagem, na pro-
paganda, na disponibilidade e no acesso dos alimen-
tos/ nos serviços de alimentação, nos preços, nos acor-
dos comerciais devem primar os conceitos de soberania 
e saúde.
Ainda faltam estudos para dimensionar adequadamen-

contra-se a baixo da linha de pobreza e 40% ganha 
menos do 15% da renda total (13). O Chile tem um 
dos mais baixos índices de pobreza e extrema pobre-
za da região (10,7 e 1,4%), seguido do Brasil (19,4 e 
5,4%), da Argentina (24,4 e 3,6%), do Equador (24,4 
e 6,5) e da Colômbia (29.9 e 10,8%) (14). A pobreza e 
as inequidades reforçam a dupla carga de Desnutrição 
e Obesidade nesses países, demandando esforços dupli-
cados para garantir a SAN e o DHAA. A preocupação 
com a Obesidade tem sido relativamente proporcional 
a renda dos países. Desta forma, no Chile, o problema 
ocupa um papel central nas políticas, o que não se evi-
dencia nos países que são mais afetados pela pobreza.

As inequidades nas Américas se apresentam faz muito 
tempo, deste modo, a agenda da saúde para o desenvol-
vimento sustentável exige estratégias que promovam a 
equidade e sustentabilidade, por meio de abordagens 
intersetoriais, além das fronteiras setoriais tradicionais. 
As metas planejadas nos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) da Agenda 2030 concentram-se 
na prevenção da mortalidade e de doenças, como tam-
bém na promoção da saúde e bem-estar geral, geran-
do ambientes que apresentem benefícios à saúde (13). 
Portanto, para a agenda de saúde é necessário priorizar 
as cidades e ambientes saudáveis, a colaboração inter-
setorial por múltiplas ações, o fortalecimento dos siste-
mas de saúde para cobertura universal, o respeito pela 
equidade e os Direitos Humanos, a sustentabilidade 
financeira, a pesquisa científica e inovação, o moni-
toramento e a avaliação. Abordagens dessa natureza 
exigem intervenções multiníveis, reorientação dos ser-
viços de promoção da saúde e bem-estar, participação 
das comunidades e empoderamento dos indivíduos 
para controlar os determinantes de saúde.

A OPS/OMS/FAO elaboraram um resumo das polí-
ticas para a prevenção do sobrepeso e da Obesidade a 
partir de lições aprendidas. As principais políticas (15) 
recomendam: a criação de sistemas alimentares susten-
táveis e sensíveis à nutrição que ofereçam acesso físico, 
econômico e social a uma ampla variedade de alimen-
tos frescos, saudáveis e nutritivos e que não deixe em 
risco o ecossistema e os recursos naturais; estímulo à 
produção, venda e consumo de alimentos saudáveis; 
regulamentação da produção e desestímulo ao con-
sumo de alimentos ultraprocessados com elevado teor 

de vida saudáveis. Nesse âmbito, em um estudo reali-
zado pela CELAC em 2017 foram avaliadas 204 in-
tervenções nos países de AL. Desses, 28% abordavam 
a diversificação da dieta; 25% a promoção do acesso 
a alimentos nutritivos; 19% referiam-se ao rotulagem 
frontal dos alimentos; 13% as Guias Alimentares Ba-
seadas em alimentos (GABA); 12% à regulamentação 
da publicidade e propaganda de alimentos ultraproces-
sados; 3% à valorização das culturas alimentares tra-
dicionais, mostrando que os países têm empreendido 
esforços em políticas de alcance populacional e comu-
nitário (11).

A plataforma de Segurança Alimentar e Nutricional, 
organizada por meio de parcerias da FAO, a
Comissão Econômica para América Latina e Caribe 
(CEPAL) e a Associação Latino-americana de Inte-
gração (ALADI) funciona como um compêndio de 
informações sobre políticas e programas de SAN na 
América Latina. Uma visão geral do conteúdo dessa 
plataforma mostra um panorama das políticas dos paí-
ses, em que é possível inferir algumas tendências nacio-
nais e o espaço que a Obesidade ocupa nessas políticas. 
Na Argentina, o foco está na agricultura e sustenta-
bilidade, enquanto no Brasil se enfatiza políticas de 
fortalecimento da agricultura familiar, em especial os 
programas de compras institucionais; como também 
ressalta a transferência de renda, a alimentação escolar 
e as políticas intersectoriais; a educação alimentar e nu-
tricional aparece como preocupação para a promoção 
de dietas saudáveis. No Chile, as políticas para alimen-
tação saudável ganham relevância, com ênfase nos es-
colares e na regulamentação da indústria de alimentos 
e promoção da oferta de alimentos saudáveis; existem 
também políticas de proteção social, desenvolvimento 
local e atenção as enfermidades e as doenças associadas 
à Obesidade, como o caso da Diabetes. Por sua vez, 
Colômbia propõe políticas de proteção social à extre-
ma pobreza, no desenvolvimento rural com ênfase na 
agricultura camponesa e na alimentação escolar, como 
também o Plano de SAN que é realizado. Finalmente, 
no Equador, a economia solidária, a agricultura fami-
liar, o abastecimento alimentar, a desnutrição, o bem-
-estar e a biodiversidade são evidenciados, pois o foco 
do país está na erradicação da fome e da pobreza (12).
Na América Latina e Caribe 29% da população en-

ambientes e para a construção de habitabilidade com 
as que as pessoas tenham uma vida saudável; mesmo 
nesses serviços podem oferecer cobertura em caso de 
cirurgia bariátrica, um serviço de alta tecnologia. Ou-
tras medidas transcendem os sistemas de saúde, mas 
não se excluem entre elas como a diversificação das 
dietas, a promoção e uso de alimentos nutritivos, a re-
gulamentação da rotulagem nutricional em alimentos, 
publicidade e propaganda de alimentos, os Guias Ali-
mentares Baseados em Alimentos (GABA) e a valori-
zação da cultura, produtos e culinária local. Também 
importam muito os indicadores para avaliação dessas 
políticas, obtidos por estudos transversais e de monito-
ramento contínuo nos serviços.

Panorama da América Latina

Em 2014, a OMS divulgou que 30,0% da população 
mundial sofria de Obesidade e que essa proporção po-
dia chegar a 50% em 2030, se não se fazia nada (8). 
Nas Américas 62,5% dos adultos apresentam excesso 
de peso e 28,6% são obesos, por outro lado, 6,3% das 
crianças menores de 5 anos têm estatura baixa (9).

Seguindo as diretrizes globais, na América Latina exis-
tem iniciativas que tratam a Obesidade como um tema 
relevante nas políticas de Segurança alimentar e nutri-
cional e outras em que a Obesidade é o assunto central. 
No âmbito da Comunidade dos Estados Latino-ameri-
canos e Caribenhos (CELAC) o Plano para a Seguran-
ça Alimentar, Nutricional e de Erradicação da Fome, 
CELAC 2025, estabelece linhas de ação que passam 
pela governança regional das políticas de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), agricultura familiar 
e camponesa, proteção social, inocuidade dos alimen-
tos, mercados locais, alimentação escolar, Desnutrição, 
ambientes alimentares saudáveis, regulamentação das 
publicidades e da indústria de alimentos. Procura-se a 
articulação campo-cidade e um enfoque de gênero na 
perspectiva do Direito Humano à Alimentação Ade-
quada (DHAA) (10). 

O bem-estar nutricional se baseia em reduzir a má nu-
trição por deficiência de nutrientes e promover estilos 
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O Programa Nacional de Nutrição e Alimentação é 
uma ação interministerial, que compreende os Minis-
térios da Saúde e de Desenvolvimento Social, prevê 
prevenção de carências nutricionais na infância e pro-
moção do aleitamento materno, a educação alimentar 
e nutricional da população e, quando for necessário, a 
suplementação alimentar. Além disso, considera estra-
tégias de produção e fornecimento de alimentos. Os 
destinatários são crianças e adolescentes até 14 anos, 
mulheres grávidas e idosos a partir de 70 anos. O pro-
grama também tem como diretriz o monitoramento 
do estado nutricional dessa população. O propósito é 
garantir o Direito Humano à Alimentação.

Outra ação intersectorial envolvendo os Ministérios de 
Saúde, de Agricultura, Pecuária e Pesca, de Desenvol-
vimento Social, as Câmaras da Indústria de Alimenta-
ção e Bebidas e outros organismos, tais como univer-
sidades e organizações não governamentais, em 2010, 
estabelecem o limite máximo de conteúdos de gorduras 
trans nos alimentos e como resultado do trabalho de a 
Comissão intersetorial lançou a iniciativa “Argentina 
2014 Livre de Gorduras Trans”, destinada a reduzir o 
consumo destas gorduras a través de diferentes vias.

O código alimentar argentino foi criado em 1971 e 
vem sofrendo constantes atualizações. O propósito pri-
mordial é garantir a inocuidade dos alimentos. Neste 
código, as normas para rotulagem e propaganda de ali-
mentos foram estabelecidas em 2017.

Nas estratégias de cooperação da OPS com a Argen-
tina (2017-2021), se destaca que cada jurisdição tem 
autonomia constitucional e como prioridade a promo-
ção da saúde e as estratégias dos cuidados primários de 
saúde, chamando a atenção para as inequidades sociais 
e para a transição epidemiológica e demográfica, com 
aumento das doenças crônicas, com ênfase na preva-
lência da Obesidade, o elevado consumo de sal e gor-
duras trans (22).

Destaca-se a Lei 26.396 de setembro de 2008 que 
aprovou uma política de saúde para a Obesidade, en-
quanto outros países, como, por exemplo, Brasil estão 
tratando o tema de forma transversal. A Obesidade é 
uma doença que demanda cuidados específicos e têm 

físicas. Assim como também, melhorar a capacidade 
do sector de saúde para o desempenho de sus ações de 
forma coordenada e sustentável.

Em 2016 foi criado o Programa Nacional de Alimen-
tação Saudável e Prevenção da Obesidade Contempla 
estudos para redução do sal, açúcar e gordura nos ali-
mentos, além de outras modificações nos alimentos 
processados, facilitação de parcerias com a indústria 
alimentar e estudos para rotulagem frontal de adver-
tência obrigatória; elaboração de recomendações para 
as indústrias, assim como recomendações e capacita-
ções para preparações mais saudável de alimentos em 
restaurantes e comercio em geral; propostas de práti-
cas saudáveis nas Escolas, proposta de modificação dos 
currículos escolares, assim como experiências de quios-
ques saudáveis. O programa integra além dos estudos, 
estratégias de advoccacy e capacitação para transfor-
mação dos ambientes e promoção das práticas saudá-
veis. A iniciativa Kioscos e Cantinas Saudáveis integra 
os Ministérios de Saúde e Educação, compreende esta-
belecimentos escolares e dos arredores, a partir de um 
sistema de acreditação.

A Guia Alimentar para a população argentina foi atua-
lizada em 2015, sendo baseadas em alimentos, contem-
pla 10 mensagens educativas, destinada à população de 
2 anos ou mais que enfatiza a formação de multipli-
cadores das mensagens da mesma. Na Lei de 2008, se 
declara o interesse nacional para a prevenção e controle 
dos transtornos alimentares que compreende campa-
nhas na mídia e atividades de educação alimentar e 
nutricional em todos os níveis de educação, incluindo 
também atividades com os pais, formação de agentes 
comunitários e a detecção de situação de vulnerabili-
dade para intervenção precoce.
O Programa de Abordagem Integral da Obesidade 
Inantil abrange o diagnóstico de sobrepeso e Obesida-
de, estratégias de atenção integral e trabalho em rede. 
Em 2019, foi lançado o Plano Nacional de prevenção 
do sobrepeso e a Obesidade em crianças e adolescen-
tes que adota medidas educativas, de regulamentação, 
formação de multiplicadores, promoção de sistemas 
alimentares sustentáveis, assim como a promoção de 
normativas a nível nacional e subnacional de regula-
mentação em torno dos produtos alimentares (21).

Abordagem da obesidade nas
políticas públicas da Argentina

Em 2009, Argentina criou a Estratégia Nacional para 
Prevenção e Controle de Doenças não Transmissível. 
O Plano Nacional Argentina Saudável, busca combater 
de forma integral os fatores de risco para as doenças 
crônicas não transmissíveis, entre os quais a má ali-
mentação, a inatividade física e o uso de tabaco. Como 
também compreende o incentivo aos hábitos saudáveis, 
a promoção do acesso a produtos saudáveis, o incentivo 
à aleitamento materno, incluindo a criação de centros 
de aleitamento materno. Abrange também, estudos e 
parcerias com a indústria de alimentos para a redução 
do sal, açúcar e gordura dos alimentos processados. 
Entre tanto, no foco individualizado, os adultos de 18 
anos ou mais que possuem o índice de massa corporal 
(kg/m2) por encima de 30 e apresentam comorbida-
des, uma resolução do Ministério da Saúde garante os 
serviços essenciais básicos para o cuidado da Obesida-
de. Em 2016, foi criada a guia de práticas clínicas so-
bre diagnóstico e tratamento da Obesidade em adultos 
(MAPEC). Em 2017, a Declaração do Dia Nacional 
de Luta Contra a Obesidade busca fortalecer a agen-
da pública e conscientizar à população sobre essa pro-
blemática. Em 2013, foi criado o Programa Nacional 
de Luta Contra o Sedentarismo, buscando construir 
habilidades pessoais, fortalecer as capacidades das co-
munidades e criar ambientes favoráveis para as práticas 

te os custos da Obesidade na AL e suas intervenções 
(16). No Canadá, as medidas econômicas por meio 
de instrumentos como subsídios para a agricultura, 
impostos às bebidas adoçadas, subsídios para frutas e 
verduras, apresentam resultados positivos. Em geral, as 
evidências não são suficientemente fortes e o processo 
para obtê-las é complexo, contudo, as políticas preci-
sam ser implementadas mesmo com base em evidencia 
incompleta (17).

Os cuidados primários de saúde podem se caracteri-
zar por um modelo seletivo de atendimentos de casos 
prioritários, se constituir só um dos níveis do sistema 
de saúde, ter carácter amplio como na Declaração de 
Alma Ata, ou mesmo, se pautar pelos Direitos Hu-
manos (18). A Organização Pan-americana de Saúde, 
junto com a OMS, propõe que os cuidados de saúde 
sejam inovados, tomando como referência o cuidado 
integral, o enfoque centrado no paciente, que as políti-
cas sejam multisectoriais e universais, que se disponha 
de sistemas de informação e apoio ao auto manejo, que 
as decisões sejam tomadas a partir de evidências, que 
os cuidados sejam realizados por equipes multiprofis-
sionais e que se conte com educação continuada (18).

O enfoque de “Saúde em todas as Políticas” amplia a 
abrangência dos cuidados primários, incorporando os 
Direitos Humanos e a justiça social na formulação das 
políticas e obriga ao sistema de saúde ao diálogo com 
outros sectores (19).

A preocupação com a Obesidade infantil e com a men-
tação escolar não é nova. Em 1995, a OMS criou o Pro-
grama Saúde na Escola, que vem sendo desenvolvido 
em diferentes países. Em 2014, o Plano de Ação para 
Prevenção da Obesidade em crianças e adolescentes na 
América Latina foi proposto pela OPS/OMS com as 
seguintes linhas de ação: I – Prioridade do aleitamen-
to e da alimentação saudável nos cuidados primários 
de saúde; II - Ambientes de nutrição e atividade físi-
ca nas escolas; III - Políticas fiscais de regulamentação 
do marketing e rotulagem dos alimentos; IV - Outras 
ações multisectoriais (mobilizar outras instituições, 
acesso urbano a espaços recreativos, disponibilidade e 
acesso aos alimentos); V – Vigilância, pesquisa e ava-
liação (20).
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cleos de Apoio à Saúde da Família compostos por di-
ferentes profissionais que aprestam assistência a várias 
Unidades de Saúde da Família. O NASF contempla, 
entre outros, o profissional nutricionista, para o pla-
nejamento e apoio as ações de prevenção e cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade na Atenção Básica.
As abordagens da Obesidade infantil têm implicados 
ações do Ministério da Educação e do Ministério da 
Saúde. O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
atende 20% da população brasileira e tem dispositivos 
para o incentivo de compras da Agricultura Familiar e 
na valorização dos alimentos locais. O Brasil faz par-
te do Programa Saúde na Escola e tem um programa 
específico para a prevenção da Obesidade, o Programa 
“Crescer com Saúde” (32). Esses programas buscam 
vigilância à alimentação saudável e práticas corporais. 
Existem iniciativas estatais de regulamentação e pro-
moção da alimentação saudável nas Escolas. A EAN 
passou a ser conteúdo obrigatório nas escolas desde 
2015, assim como também o ENANI, que tem o ob-
jetivo de avaliar as práticas de aleitamento materno e 
de alimentação complementar, o consumo alimentar, 
o estado nutricional antropométrico infantil, durante 
a gestação e a deficiência de micronutrientes (hemog-
lobina, vitamina A, vitamina D, vitamina E, vitamina 
B1, vitamina B6, vitamina B12, folato, zinco, selênio e 
ferritina) entre crianças brasileiras menores de 5 anos, 
segundo macro regiões do país, zonas rurais e urbanas, 
grupo etário e sexo (33).

Em 2014, foram estabelecidos o Pacto Nacional para 
a Alimentação Saudável e a Estratégia Intersetorial de 
Prevenção e controle da Obesidade são iniciativas da 
Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (CAISAN), que articula o poder executivo no 
SISAN. A estratégia se orienta pelos seguintes eixos: 
1) disponibilidade e acesso a alimentos adequados e 
saudáveis; 2) educação, comunicação e informação; 3) 
promoção de modos de vida saudáveis em ambientes 
específicos/territórios; 4) vigilância alimentar e nutri-
cional; 5) atenção integral à saúde do indivíduo com 
Sobrepeso/Obesidade na rede de saúde; 6) regulamen-
tação e controle da qualidade e inocuidade de alimen-
tos (34).
No âmbito da agricultura existem programas de incen-
tivo à agricultura Familiar e camponesa (que involu-

cional (SISVAN-WEB) dispõe de mecanismos para o 
monitoramento antropométrico e de indicadores do 
consumo alimentar. A PNAM integra também os es-
tudos transversais, que são conduzidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estadística (IBGE). As ações 
de regulamentação dos alimentos previstas na PNAN 
são de responsabilidade da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA/MS).

Além da PNAN, no âmbito do SUS, a estruturação 
das Redes de Atenção à Saúde (RAS), criou a Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas e 
dentro dessa, as linhas de cuidado para o Sobrepeso e 
a Obesidade, buscando orientar esse cuidado em todos 
os níveis de atenção. Esse processo vem sendo conduzi-
do pela edição da portarias normativas e manuais de 
orientação e também iniciativas de formação (30). No 
país, a cirurgia bariátrica, incluída nas linhas de cui-
dado ao Sobrepeso e a Obesidade criada em 2013, é 
um procedimento de alta complexidade que vem tendo 
cobertura pelo SUS desde 1999. No que se refere a esta 
prestação, existe uma política de gestão das vagas e re-
gionalização dos serviços (31). Em 2018, 20 dos 27 es-
tados brasileiros tinham linhas de cuidado. Cursos de 
aperfeiçoamento, protocolos e 22 instituições de edu-
cação foram selecionadas para apoio na implantação 
das linhas de cuidado (28).

No âmbito dos cuidados primários à saúde estão as 
iniciativas de promoção do aleitamento materno e ali-
mentação no primeiro ano de vida que ficam por conta 
da “Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil”, ampla-
mente difundida na Rede de Atenção Básica do SUS. 
Além desta, a “Estratégia nacional para a alimentação 
complementar saudável” busca orientar os cuidados 
primários na alimentação aos menores de dois anos, 
procurando o desenvolvimento de hábitos saudáveis. 
O Brasil conta ainda com uma importante Rede de 
Bancos de Leite Materna (27) e com a iniciativa do 
“Hospital Amigo das crianças”.

Os cuidados primários de saúde no Brasil estão orga-
nizados prioritariamente a partir da Estratégia Saúde 
da Família (ESF), que privilegia a atenção integral com 
base na família e comunidade em um território com 
mediação de agentes de saúde. A ESF conta com Nú-

ca o desenvolvimento de habilidades e competências 
que gerem empoderamento e autonomia de famílias e 
comunidades Propostas como a de regular e controlar 
a qualidade e inocuidade dos alimentos ou a de revi-
sar a rotulagem nutricional obrigatória, são algumas 
das ações fortemente pautadas como prioritárias para 
a revisão do Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional 2016-2019 (27), junto ao projeto de Lei 
que regula a venda de bebidas adoçadas, a discussão 
sobre taxação de produtos não saudáveis, a parceria vo-
luntária para a redução do sódio, a regulamentação da 
produção e o desestímulo ao consumo de ultraproces-
sados. A tendência de enfraquecimento do papel dos 
governos na formulação e implementação de medidas 
restritivas é reconhecida pela OMS desde 2004, des-
de então, no Brasil, essas iniciativas são retomadas de 
tempo em tempo, mas com pouca efetividade (28). O 
foco tem sido a ANVISA que trabalha nas linhas da 
inocuidade, qualidade nutricional, publicidade e pro-
paganda, rotulagem, regulamentação da indústria de 
alimentos, comunicação, educação e saúde (29).

Brasil tem uma legislação para os substitutos do leite 
materno, legislação que regula a propaganda e as par-
cerias com as indústrias para a redução do sal, açúcar e 
gorduras dos alimentos. O avanço brasileiro na regula-
mentação tem sido lento, já que existe grande pressão e 
lobby da indústria junto ao governo. Existem, no país, 
iniciativas extragovernamentais, como é o caso do Ob-
servatório de Propaganda de Publicidade de Alimen-
tos do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(IDEC), observadores das iniciativas de Rotulagem de 
Advertência, na taxação – conjuntos de projetos (ad-
vocay), em parcerias voluntárias (poder, complexidade, 
pressão corporativa), tudo fortemente pautado, mas 
com pouca efetividade.

Nos serviços de saúde, o Sistema Único de Saúde, tem 
feito suas apostas na inovação dos cuidados primários 
de saúde. Em 1999 foi criada a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN), reeditada em 2011. 
Suas diretrizes se orientam à prevenção e cuidado aos 
danos nutricionais no contexto do cuidado integral, 
tendo os serviços primários como ordenadores das 
ações. No âmbito dos cuidados primários de saúde, 
o Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutri-

implicações sociais que devem estar integradas no con-
texto do Direito Humano à Saúde e Dignidade (23).

Abordagem da obesidade nas
políticas públicas do Brasil

No Brasil, o conjunto de políticas e planos na área da 
saúde, alimentação e Segurança Alimentar tem rece-
bido reconhecimento nacional e internacional (5). As 
ações do Brasil se desenvolvem basicamente a partir do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e Mi-
nistério da Saúde, norteadas pela Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) e Política Nacional 
de Promoção da Saúde e Política Nacional de Atenção 
Básica dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). Já o 
SISAN se ocupa da articulação intersectorial das ações, 
incluindo outros Ministérios, entre eles: Educação, Ci-
dadania (até 2018, Ministério do Desenvolvimento 
Social), Agricultura, Desenvolvimento Regional (até 
2018, Ministério das Cidades).

Na Política Nacional de Promoção da Saúde (2006, 
redefinida em 2014), inclui eixos relacionados à ali-
mentação saudável e atividade física considerando es-
tratégias de alimentação na escola, práticas alimentares 
saudáveis e exercícios físicos. A Política Nacional de 
Atenção Básica foi redefinida em 2017.

Em 2005, o Brasil apresenta o guia Alimentar da Po-
pulação Brasileira, reformulado em 2014 para privile-
giar a cultura local, as eleições baseadas em alimen-
tos in natura e desestimular o consumo de alimentos 
ultraprocessados (24). Além do guia, o Marco de 
Referência para a Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) foi uma Ação intersetorial que buscava diferen-
tes cenários e atores da EAN (25). A Matriz de ações de 
Alimentação e Nutrição da Atenção Básica de Saúde 
(26), orienta as ações ao indivíduo, família e comuni-
dades de carácter universais e específicas. Busca pro-
mover a alimentação saudável com base nos determi-
nantes sociais, de caráter intersetorial, de articulação à 
necessidade de cada território em articulação com as 
diversas estruturas públicas e com a comunidade. Bus-
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à população mais vulnerável socioeconomicamente e 
que precisam de uma ação multisetorial, para acessar a 
melhores condições de vida.
O país, também conta com delineamentos claros 
orientados à promoção de saúde e de uma alimentação 
mais saudável, tais como: os Guias Alimentares para 
a População Chilena, cuja última atualização foi em 
2013 (46) e a Estratégia “Munícipios, comunas e co-
munidades saudáveis” (2015) (47).

Além disso, o Chile conta com programas de trans-
ferência condicionada de distribuição de alimentos 
saudáveis, orientados a grupos específicos da popula-
ção como o Programa Nacional de Alimentação Com-
plementar (PNAC), que tem seu início nos anos 50 e 
sua população beneficiária são as grávidas e puérperas, 
além dos menores de 6 anos e o Programa Nacional 
de Alimentação Complementar do Adulto Maior (PA-
CAM) cujos beneficiários são os adultos maiores de 70 
anos, que cumpram com os critérios estabelecidos pelo 
Ministério de Saúde (48). Ambos programas, condi-
cionam a entrega de alimentos, junto aos controles de 
saúde e cronograma de vacinas, estabelecendo um ciclo 
integrado de prestações de sérvios em saúde. Por outra 
parte, o Programa de Alimentação Escolar (PAE) (47), 
é orientado a entregar alimentos saudáveis para a po-
pulação mais vulnerável do país e que está presente nas 
Escolas públicas e particulares subvencionadas.

No nível da Rede Assistencial, em atenção primária de 
saúde, existem vários programas destinados ao trata-
mento direto e indireto da Obesidade através do ciclo 
vital e principalmente enfocado à promoção de hábitos 
saudáveis e diminuição de fatores de risco associados 
à Obesidade, fatores de risco cardiovascular, hiper-
tensão, entre outros. A continuação, se mencionam os 
mais destacados:

- O Programa Saúde Cardiovascular, tem por objetivo 
reduzir a incidência de eventos cardiovasculares através 
do controle e prevenção dos fatores de risco cardiovas-
cular, entre os que se destaca a Obesidade (49).

- O Programa Vida Sana, em conjunto com o Programa 
de Saúde Cardiovascular, trabalham articuladamente 
com o propósito de diminuir 3 dos fatores de risco de 

de Saúde (ENS) (40), que tem como principal objeti-
vo o enfrentamento dos principais problemas de saúde 
da população chilena. A ENS recolhe a planificação 
sanitária por períodos de 10 anos, e a edição 2010-
2020 se baseia em quatro grandes objetivos sanitários: 
1). Melhorar a saúde da população; 2). Diminuir as 
desigualdades em saúde; 3). Aumentar a satisfação da 
população frente aos serviços de saúde; 4). Assegurar a 
qualidade das intervenções sanitárias. Para conquistar 
estes objetivos sanitários, se estipulam 9 objetivos es-
tratégicos que incluem resultados de saúde associados 
a doenças crônicas não transmissíveis, metas de saúde 
intermediárias (como fatores de riscos ou próprias de 
etapas do ciclo da vida em que se apresentam vulne-
rabilidades específicas), entre outros (40). Estes linea-
mentos, passam por processos de revisão e atualização 
periódica a nível central no Ministério de Saúde. Por 
esta razão, no sistema de saúde, os planos, estratégias, 
delineamentos técnicos entre outros devem acolher às 
diretrizes estabelecidas na ENS.

Diversas têm sido as políticas, estratégias e planos im-
plementados no país nas últimas décadas, dirigidas a 
frear o avanço da Obesidade e as doenças crônicas não 
transmissíveis e melhorar as condições de vida da po-
pulação.

O Chile, tem sido pioneiro na geração de regulações 
dirigidas à implementação de ambientes alimentares 
mais saudáveis como por exemplo: a Lei 20.780 (2014) 
(41), que aumenta o imposto para as bebidas adoça-
das; Lei 20.606 (2012) (42), que implementa a rotu-
lagem frontal de advertência e restringe a publicidade 
de alimentos altos em nutrientes críticos e sua venda 
nos estabelecimentos escolares; Lei 20.869 (2018) (43), 
que complementa a regulamentação da publicidade de 
alimentos altos em nutrientes críticos, além de regular 
a publicidade de fórmulas de partida e de segmento; 
Lei 20.670 (2013) (44), que cria o Sistema Escolher 
Viver Saudável e que busca promover hábitos e estilos 
de vida saudáveis, para melhorar a qualidade de vida e 
o bem-estar das pessoas; Lei 20.379 (2009) (45), que 
cria o Sistema Intersetorial de Proteção Social e insti-
tucionaliza o Subsistema de Proteção Integral à Infân-
cia "Chile Cresce Contigo" com um modelo de gestão 
constituído por ações e prestações sociais, destinadas 

diversos atores por meio de sistemas de governo trans-
versais e coerentes. Assim, os planos e prioridades em 
seguridade alimentar e nutricional no Brasil reafirmam 
o compromisso com o enfrentamento do excesso de 
peso e da Obesidade: deter o crescimento da Obesida-
de na população adulta, reduzir em pelo menos 30% o 
consumo regular de refrigerantes ou bebidas adoçadas 
sucos artificiais e ampliar em pelo menos 17,8% a por-
centagem de adultos que consomem frutas e hortaliças 
regularmente (9, 13, 28). Brasil firmou a parceria de 
ações com as Nações Unidas (ONU) sobre nutrição e 
com o Mercosul sobre sistemas de governo transversal 
e coerente.

No Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamen-
to das DCNT no Brasil (2011-2022) com eixos: vigi-
lância, informação, avaliação e monitoramento, apesar 
dos avanços, a regulamentação de N. 62 de janeiro de 
2017 alterou a de 424, ocasionando um retrocesso ao 
desvincular a habilitação hospitalar para assistência 
de alta complexidade ao indivíduo com Obesidade e 
a obrigatoriedade de aprovação de linhas de cuidado 
como um todo, a que teve uma diminuição orçamen-
tária (29).

Abordagem da obesidade nas
políticas públicas do Chile

O sistema de saúde chileno, baseado nos Objetivos Sa-
nitários e o Modelo de atenção integral com enfoque 
familiar e comunitário, permite o desenvolvimento de 
ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação em 
todos os níveis de atenção. Estes, funcionam como um 
modelo de programação entre níveis, que fortalece a in-
tegração dos estabelecimentos de saúde da rede, com a 
finalidade de lograr assegurar que a população, ao lon-
go de seu curso de vida, receba um contínuo de pres-
tações desde a promoção da saúde, até a reabilitação e 
serviços de cuidados paliativos. Este funcionamento, 
é planificado detalhadamente desde um nível central 
no Ministério de Saúde, com a proposta de objetivos, 
metas e indicadores de cumprimento por cada elo.
O documento marco que entrega os grandes delinea-
mentos para as ações em saúde, é a Estratégia Nacional 

cram comunidades e grupos tradicionais) e a produção 
orgânica de alimentos. Os programas de compras insti-
tucionais de alimentos da Agricultura Familiar buscam 
fortalecer e dar sustentabilidade ao trabalho dos agri-
cultores ao mesmo tempo em que promovem o acesso a 
alimento fresco. Algumas equipes sociais como cozin-
has comunitárias, bancos de alimentos e restaurantes 
populares têm procurado ampliar o acesso a alimentos, 
como hortas domésticas, plantas medicinais, agricul-
tura familiar, produção orgânica. Muitas iniciativas 
de promoção de práticas saudáveis, especialmente nas 
capitais, sucedem devido ao aumento do consumo de 
açúcar, gordura e sal em alimentos processados (35).

Também neste sentido estão os Polos Academia da Saú-
de, fomentado pelo Ministério da Saúde, e que consis-
tem em instalações de academia ao ar livre, fomentada 
pelo então Ministério das Cidades (incorporado pelo 
Ministério de Integração Nacional, a partir de 2019) e 
o Programa Peso Saudável, um aplicativo para trabal-
hadores, servidores públicos e empresas. Afim de enfa-
tizar que a disponibilidade de alimentos e espaços para 
atividade física favorecem as práticas para uma vida 
saudável. Além disso, existem iniciativas independen-
tes protagonizadas pelos munícipios, tais como Agita 
São Paulo e CuritibAtiva (31). Outras iniciativas são os 
estudos populacionais, como a Pesquisa de Orçamento 
Familiar (POF) realizadas com algumas regularidades 
(2003-4, 2008-9, 2017-8) (36), o Sistema de Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas, 
por meio da Pesquisa Telefónica (VIGITEL), realiza-
da anualmente por telefone nas capitais dos 26 estados 
(37) e a Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (PeNSE) 
(38); a Pesquisa Nacional de Saúde das Crianças e da 
Mulher; a Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição 
Infantil e o Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto 
(ELSA- Brasil) também são realizados com frequência 
(33). 

O Brasil firmou uma parceria internacional para o 
enfrentamento de todas as formas de má nutrição no 
âmbito do MercoSul e no contexto da Década de Ação 
das Nações Unidas para a Nutrição (2016-2025) (37). 
Como o SISAN, a Década reconhece que as principais 
causas da má nutrição são complexas e multifatoriais, 
exigindo coordenação intersetorial e o envolvimento de 
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de instrumentos de orientação alimentar e nutricional 
como os Guias Alimentares para a população colom-
biana, úteis para a prevenção tanto das doenças origi-
nadas pelo déficit de consumo de energia ou nutrientes 
específicos, como das DCNT relacionadas com a die-
ta, cuja prevalência é cada vez maior”.

Desta política se desdobram o Plano Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, o qual tem entre seus 
objetivos lograr que a população colombiana conso-
ma uma alimentação completa, equilibrada, suficien-
te e adequada. Antes disto se tem logrado diferentes 
avanços, e um exemplo destas experiências no país, 
especificamente no Departamento da Antioquia é o 
Plano de Melhoramento Alimentar e Nutricional de 
Antioquia (MANA) que se constituiu numa política 
de Segurança Alimentar e Nutricional para Antioquia. 
O Plano MANA tem um reconhecimento nacional e 
internacional como processo articulador e de compro-
misso intersetorial, devido a seus logros na diminuição 
da mortalidade e morbilidade por desnutrição infantil, 
além do empoderamento da comunidade, e a impor-
tância da promoção, a prevenção, a detecção precoce e 
a recuperação nutricional.

Num estudo da FAO, o CELAC que analisou expe-
riências de bem-estar nutricional na América Latina, a 
Colômbia foi observada em profundidade, destacando 
as intervenções no retardo do crescimento e da anemia 
entre as crianças, assim como nas mulheres em idade 
fértil e na Obesidade e Sobrepeso na infância e adoles-
cência. Enfatizando na dupla carga de doenças no país. 
Se consideraram estratégias como o MANA ou PROS-
PERA que fazem parte da Cruzada Nacional contra a 
Fome e TUS que é parte do Plano de Equidade (11). 
Em 2004, Medellín implementou sua iniciativa de 
transformação urbana com participação cívica, equi-
dade, sustentabilidade, inovação social e tecnológica. 
Suas iniciativas foram internacionalmente reconheci-
das com programas de acesso à educação, moradia, in-
fraestrutura, emprego, redução da criminalidade, des-
envolvimento econômico e qualidade de vida. Além da 
inovação da ciência e tecnologia integrando à academia 
e o setor privado (13).

Com base na lei, Política e Resolução anterior se estabe-

doenças não transmissíveis se planteia como objetivo, 
“Promover o desenvolvimento do marco político, nor-
mativo, estratégico transetorial e comunitário para o 
desenvolvimento e implementação de medidas e outras 
disposições que favoreçam positivamente as condições 
de vida e bem-estar das pessoas, famílias e comunida-
des. Entre as metas desta dimensão observam-se: in-
crementar anualmente 10% no número de pontos de 
distribuição e comercialização de frutas e verduras, au-
mentar progressivamente os impostos para os alimen-
tos e bebidas que não cumpram com as recomendações 
definidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e aumentar a atividade física global da população, estas 
metas são para 2021 (58).

Para dar cumprimento nestas metas algumas das es-
tratégias que se planteia o PDSP para contribuir com 
a prevenção do excesso de peso, é o desenvolvimento 
da regulamentação e controle adequado da composição 
de alimentos processados e bebidas, na tentativa de di-
minuir os conteúdos de sal-sódio, reduzir as gorduras 
totais, gorduras trans, gorduras saturadas, reduzir açú-
cares aditivos, refinados e livres, entre outros nutrientes 
de interesse em saúde pública; além disso, a estratégia 
da regulamentação da publicidade, promoção, patro-
cínio e comercialização, que proteja, informe e eduque 
em hábitos e estilos de vida saudável, como alimen-
tação e bebidas, entre outros, com ênfase em crianças, 
jovens e adolescentes (58).

Na dimensão de Segurança Alimentar e Nutricional, 
um dos seus objetivos é lograr que a população co-
lombiana consuma uma alimentação completa, equi-
librada, suficiente e adequada, pois a meta de 2015, era 
diminuir a 35,9% a prevalência de sobrepeso e Obesi-
dade em homens de 18 a 64 anos; a 44,6% em mulhe-
res de 18 a 64 anos; e a 30,2% em mulheres de 13 a 49 
anos (58); contudo, de 2010 a 2015 o excesso de peso 
aumentou de 51,2% a 56,5% (59).

Com relação à Política Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (CONPES 113 de 2008) se planeja:
“A PNSAM colocada no documento do CONPES 113 
de 2008, define dentro da sua estratégia de informação, 
educação e comunicação para a abordagem desta si-
tuação no país, a atualização e difusão permanente 

e implementar ambientes alimentares mais saudáveis 
para a população (55, 56).

Abordagem da obesidade nas 
políticas públicas da Colômbia

Na Colômbia existem várias políticas públicas, pla-
nos e programas que visam prevenção e tratamento da 
Obesidade. Em primeira instância está a Lei 1355 de 
2009 a qual define a Obesidade e as doenças crônicas 
não transmissíveis e associadas a esta como uma priori-
dade de saúde pública e se adotam medidas para o seu 
controle, atenção e prevenção. (57). Nesta Lei se desdo-
bram diversas estratégias para a promoção de alimen-
tação balanceada e saudável, o fomento da atividade 
física e o esporte, a comercialização e regulamentação 
de alimentos com alto teor calórico, as disposições para 
a educação alimentar e nutricional às populações, as 
determinações frente ao fomento de ambientes laborais 
saudáveis e de meios de transporte que promovam a ati-
vidade física como as ciclovias; além, dos atores respon-
sáveis da aplicação das estratégias e o estabelecimento 
da coordenação e controle desta. Entre algumas das 
atividades para a alimentação saudável encontram-se: 
a garantia da oferta de frutas e verduras em estabele-
cimentos educativos públicos e privados do país, além 
de seguir os delineamentos e guias que desenvolvam o 
Ministério de Saúde e Proteção Social e o Instituto Co-
lombiano de Bem-estar Familiar (ICBF), para fomen-
tar uma alimentação saudável, além disso o governo 
compromete-se a instaurar mecanismos para promover 
a produção e comercialização de frutas e verduras (57).

Por outro lado, com base nas mudanças epidemioló-
gicas, demográficos, aos objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável e aos Determinantes Sociais da Saúde 
se criaram os objetivos e metas do Plano Decenal de 
Saúde Pública 2012-2021, resolução 1841 de 2013 
(PDSP), a qual contempla um componente para a pre-
venção e redução do excesso de peso e seus comorbili-
dades no país (58). Entre as dimensões que lhe apon-
tam à abordagem do excesso de peso se encontram 
duas: Vida Saudável e Segurança Alimentar e Nutri-
cional. Na Dimensão Vida Saudável e condições de 

desenvolver diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares 
na população, tais como: dieta inadequada e deficien-
te, condição física e sobrepeso/Obesidade em crianças, 
adultos e mulheres pós-parto de 2 a 64 anos (50).

 - Exame de Medicina Preventiva (EMPA), que con-
templa a detecção da Obesidade em grávidas, crianças 
entre 2 e 5 anos, em pessoas de 15 anos ou mais (51).

 - Exame de Medicina Preventiva do Adulto Major 
(EMPAM), que promove o envelhecimento saudável e 
inclui a avaliação do estado nutricional dos majores de 
65 anos (52).

- Programa de Aleitamento Materno, destinado à mu-
lher e/o sua filha ou filho no processo de amamenta-
ção. Para a obesidade, o aleitamento materno melhora 
o IMC e diminui a probabilidade de desenvolver Obe-
sidade (53).

As prestações relacionadas ao tratamento da Obesida-
de tanto a nível secundário quanto no terciário, se rela-
cionam principalmente aos fatores de risco associados à 
doença. No nível terciário, o país conta com uma Nor-
ma de Manuseio Cirúrgico do Paciente Obeso (2004).

Um recente estudo realizado pelo Ministério de Saú-
de indicou nas suas principais conclusões a existência 
de várias lacunas no que respeita à integração entre a 
prestação realizada a nível terciário e o seguimento dos 
sujeitos a nível primário. Entre estas conclusões, se des-
tacam:
A redução efetiva do excesso de peso a curto prazo 
(81% de sucesso), embora o seguimento após do ano, 
é desconhecido numa grande porcentagem dos pacien-
tes; escasso seguimento a longo prazo das comorbida-
des e das complicações nutricionais, já que só 26% dos 
pacientes segue em controle regular com algum pro-
fissional da equipe multi-disciplinár; Baixa indicação 
de suplementação nutricional, com baixa adesão destas 
a longo prazo; e escassa informação sobre derivação 
para seguimento pós-operatório nas redes primárias de 
atenção de saúde (54).

A integração destas e outras ações são o grande desafio 
que encontra o país para parar o avanço da Obesidade 
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saúde. O Equador também tem se empenhado na vi-
gilância do cumprimento do código internacional de 
comercialização de substitutos do leite materno.

A Estratégia Agita Tu Mundo busca colocar em movi-
mento as entidades e organizações para o melhoramen-
to do estado de saúde e ambiente laboral, com a inten-
ção de gerar a médio e longo prazo hábitos e condutas 
favoráveis à saúde e bem-estar individual e coletivo. 
O Equador também tem incentivado aos restaurantes 
para que assumam a responsabilidade de se tornar es-
paços onde se potencializem as práticas saudáveis. Ao 
fomentar a alimentação saudável, geram a consciência 
e responsabilidade da população no momento da esco-
lha dos alimentos.

O Regulamento Sanitário de Rotulagem de Alimen-
tos processados para consumo humano, busca regular 
e controlar a rotulagem de alimentos processados para 
facilitar aos consumidores a eleição informada de ali-
mentos. O modelo adoptado pelo Equador é do Semá-
foro, num estudo revela que o conhecimento em si foi 
alto, mas o uso foi baixo (68).
 Na Lei de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Equador foi aprovada em 2009 (69), entre as estraté-
gias para garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), o fortalecimento da agricultura 
camponesa aparece como prioridades (70).

Existem iniciativas locais de promoção da saúde e pre-
venção da Obesidade como, por exemplo, a avaliação 
de fatores de risco, sustentabilidade e genética, realiza-
da pela Universidade Particular Técnica de Loja junto 
à comunidade académica.

O Equador tem recebido reconhecimento pelos esfor-
ços para o controle dos alimentos e outras iniciativas. 
O desafio que o país enfrenta é fortalecer o sistema de 
saúde para uma efetiva assistência integral, deixando 
atrás a abordagem médica essencialmente curativa.

A Política Nacional de Doenças Crônicas não Trans-
missíveis foi criada em 2017. Os fatores de risco que 
recebem atenção especial na vigilância em saúde são o 
uso do tabaco, o consumo abusivo do álcool, o exces-
so de peso corporal e a hipercolesterolemia. As ações 
foram programadas para o nível individual e familiar, 
dos profissionais de saúde, da população em geral e de 
mudança organizacional, com ações de formação e in-
formação, instrumentalização das equipes, estratifica-
ção e risco, e trabalho interdisciplinar.

Para a população infantil, o Ministério da Saúde apre-
senta Guias de Normas e Protocolos de Alimentação 
para crianças menores de 2 anos (66) com atenção na 
promoção do aleitamento materno exclusivo até os 6 
meses de idade. Em 2017, o Ministério da Saúde pu-
blicou o guia “da Concepção aos 5 anos”, orientando 
os cuidados para a maternidade segura e a primeira in-
fância (67). Outras publicações dirigidas à população 
infantil são: Guias de Normas e Protocolos de Alimen-
tação e Crescimento para Crianças Menores de 5 anos 
e de 5 a 9 anos, e Guias de alimentação aos escolares, 
que buscam assegurar ambientes favoráveis nas escolas. 
Este último regulamenta o funcionamento dos escola-
res em quanto à qualidade higiénica e nutricional dos 
alimentos e a promoção de hábitos alimentares sau-
dáveis. De maneira específica as Normas de nutrição 
primária e controle do Sobrepeso e a Obesidade em 
crianças, adolescentes, docentes e pais. No Equador a 
má nutrição, tanto por excesso como por déficit, repre-
senta um dos principais problemas de saúde pública 
para as crianças menores de 5 anos. Assim, esses ma-
nuais orientados por critérios da OMS têm ajudado ao 
trabalho dos pais, na educação nutricional e alimenta-
ção das crianças.

Para as gestantes as normas, protocolos, Conselhos 
para Programas de Atenção Nutricional para gravidez 
e parto, orientam aos profissionais da saúde dos servi-
ços públicos e privados. Relativo ao aleitamento mater-
no contam com as Normas e Protocolos para manejos 
de bancos de leite humano, para a iniciativa do Hospi-
tal Amigos da Criança e as normas para a implemen-
tação e funcionamento de lactários institucionais nos 
sectores públicos e privados no Equador incentivam o 
aleitamento materno e orientam aos profissionais de 

sidade na população adulta, que servem de ferramenta 
para a tomada de decisões por parte dos profissionais 
envolvidos e seus pacientes na abordagem integral desta 
condição”. Estes guias compreendem um manejo inter-
disciplinar do excesso de peso, se inclui o tratamento 
nutricional, psicológico, prescrição da atividade física, 
tratamento médico no qual incluem-se tratamento de 
comorbilidades e causas secundárias, além de medidas 
farmacológicas e a cirurgia bariátrica (63).

Na Colômbia existem muitas leis, políticas, planos e 
estratégias que ordenam, promovem e vigiam as con-
dições da alimentação da população, contudo, a luta de 
poderes econômicos e a corrupção de alguns sectores 
fazem que o avanço neste âmbito seja em muitas opor-
tunidades lento e frustrante. Faz-se necessário desde 
a academia seguir aportando evidência que promova 
mudanças contundentes no setor público e privado em 
prol do melhoramento das condições alimentares e nu-
tricionais do país e que assim, com base numas necessi-
dades de um país em transição possam ser modificadas 
as metas e os indicadores que em cada período de go-
verno se almejam.

Abordagem da obesidade nas 
políticas públicas do Equador 

Entre os desafios para a Segurança Alimentar e Nu-
tricional do país estão as doenças crônicas, o baixo 
nível educativo e a pobreza entre adultos maiores, os 
idosos (64), assim como a dupla carga de má nutri-
ção em crianças indígenas (65). Para enfrentar esses e 
outros problemas de saúde prevalentes na população, 
o Equador adotou um modelo de atenção integral à 
saúde, o MAIS-FCI - Modelo de Atenção Integral de 
Saúde Familiar, Comunitário e Intercultural. Este mo-
delo reorientou os serviços priorizando a promoção da 
saúde e a prevenção de doenças. O MAIS-FCI enfati-
za a participação organizada dos sujeitos sociais; busca 
fortalecer os processos de recuperação, reabilitação e 
cuidados paliativos nos 3 níveis de assistência; a aten-
ção de qualidade com profundo respeito às pessoas em 
sua diversidade e entornos.

lecem na Colômbia os Guias Alimentares Baseadas em 
Alimentos (GABAS) (60), e a resolução 3803 de 2016 
- Recomendações de Ingesta de energia e Nutrientes 
(RIEN) (61), as quais tem o objetivo de contribuir ao 
fomento de estilos de vida saudáveis, ao controle de 
deficiências ou excessos no consumo de alimentos e à 
redução de risco de doenças relacionadas com a ali-
mentação e a de promover uma dieta equilibrada que 
aporte a quantidade e qualidade necessária de energia 
e nutrientes.

Outro assunto importante que está sendo debatido 
atualmente na Colômbia é rotulagem frontal de ali-
mentos. Atualmente não existe uma regulamentação 
exigente em quanto a como devem ser as rotulagens 
dos produtos alimentares que se vendem nos supermer-
cados, mercadinhos e quitandas, e que são, claramente, 
do consumo diário da população. A aposta do projeto 
de Lei 214 de 2018 é implementar uma normativa si-
milar à que se têm estabelecido outros países da Amé-
rica Latina com as etiquetas dos alimentos, com uma 
informação clara sobre os alimentos processados que 
estão comprando os consumidores.

Depois de diálogos feitos com a sociedade civil, a aca-
demia e a indústria, o Governo Nacional construiu 
uma proposta baseada na evidência para a rotulagem 
nutricional que devem cumprir os alimentos envasa-
dos para consumo humano, como uma nova estratégia 
para a promoção da saúde pública. O último passo na 
adoção da rotulagem nutricional na Colômbia deverá 
se dar em maio de 2021 e sua obrigatoriedade, esti-
ma-se, começará em novembro de 2022. Estas dispo-
sições se implementarão em um tempo aproximado de 
18 meses, uma vez expedida a resolução para que a in-
dústria realize os ajustes pertinentes (62).

Por outro lado, a Lei 100 de 1993 que orienta o Siste-
ma Geral de Seguridade Social em Saúde (SGSSS) na 
Colômbia, realiza um trabalho assistencial do excesso 
de peso, para isso se tem os Guias de Prática Clínica 
para a prevenção diagnóstico e tratamento do sobre-
peso e a Obesidade cujo objetivo é “Oferecer reco-
mendações baseadas na evidência para a prevenção do 
sobrepeso e a Obesidade em crianças, adolescentes e 
adultos, assim como à atenção do sobrepeso e a Obe-
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Resultados de monitoramento
externos das políticas

No quadro 1 mostram-se alguns indicadores de ava-
liação das políticas públicas adotadas pelos países para 
a promoção da saúde e prevenção da Obesidade. Em 
2017, a OMS publicou um documento sobre o moni-
toramento dos avanços em matéria dos fatores de risco 
para as doenças não transmissíveis. Trata-se de uma 
avaliação parcial do cumprimento das metas assumi-
das pelos governos para o enfrentamento das DCNT 
até 2030, observando 8 indicadores, que incluem o 
controle de fatores de risco na alimentação e a pro-
moção da atividade física, quadro desses indicadores 
referentes à alimentação. Verifica-se que os cinco países 
em análises empreenderam esforços, atendendo total 
ou parcialmente os compromissos na avaliação reali-
zada (71).

Num estudo publicado em 2018 foi realizada uma ava-
liação sobre as medidas regulatórias para redução do 
açúcar em bebidas adoçadas (72). As iniciativas variam 
de país a país. Nesta avaliação o Equador aparece como 
o país que apresentou todas as iniciativas avaliadas.

Uma revisão do Plano de Ação da OPS/OMS para a 
prevenção da Obesidade em crianças e adolescentes 
para 2014-2019 apontou avanços em alguns países 
(9). Contudo, mesmo que a região tenha avançado, 
falta maior vontade política e lideranças para criar e 
implementar leis e políticas capazes de transformar os 
ambientes e reduzir a dupla carga de má nutrição que 
existe na América Latina e Caribe (9).

Essas avaliações são importantes para corrigir o rumo 
das políticas, reforçar as recomendações para que os 
países elaborem e implementem suas políticas e, prin-
cipalmente, para reconhecer os esforços empreendidos 
pelos governos. Não obstante, algumas vezes a frag-
mentação das ações entre as instâncias políticas e a 
ausência ou descentralização da coordenação destas 
ações, assim como a falta de registros, surgem como 
fatores limitantes para essas avaliações.

Quadro 1. Indicadores monitorados por agências internacionais – Resultados para Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia e Equador (2017-2019). 
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1OMS, 2017 (AL7); 2Bergallo et al., 2018(AL 60); 3Grajeda et al, 2019 (AL 24)

Considerações finais

Os cinco países seguem diretrizes relativamente seme-
lhantes, procurando atender os consensos internacio-
nais liderados pela OMS e a FAO. Contudo, o quadro 
epidemiológico e os sistemas governamentais das polí-
ticas públicas, assim como os recursos disponíveis di-
recionam e dão características particulares ao conjunto 
de políticas de cada país. Na Argentina o cuidado à 
pessoa obesa e os transtornos alimentares têm caracte-
rísticas particulares e políticas específicas pioneiras. No 
Brasil se conta com um grande conjunto de políticas, 
se destacando as políticas intersectoriais enquanto que 
a regulamentação de alimentos é frágil. O ponto forte 
do Chile é a promoção da alimentação saudável com 
forte componente de regulamentação. Na Colômbia a 
ênfase tem sido colocada nas crianças. E no Equador 
as crianças e a regulamentação dos alimentos desta-
cam-se. Todos os países têm políticas específicas para o 
cuidado das crianças.
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